
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2.011.151 - SC (2022/0199714-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EGLAISON ALBANO CAMILO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME 

PRISIONAL. ART. 112 DA LEP. REDAÇÃO DA LEI 13.964/2019 
(PACOTE ANTICRIME). APLICAÇÃO DA LEI MAIS 
BENÉFICA EM SUA INTEGRALIDADE. COMBINAÇÃO DE 
LEIS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O Tribunal a quo, ao decidir a controvérsia, consignou que, diante 
do conflito de leis no tempo, o exame da norma aplicável, no que 
tange às modificações operadas pela Lei n.º 13.964/2019 no art. 
112 da Lei de Execução Penal, deve ser feito individualmente 
para cada condenação.

2..Ocorre que a jurisprudência desta Corte possui o entendimento 
consolidado de que é cabível a aplicação retroativa da lei nova, desde 
que o resultado da incidência das suas disposições, na íntegra, seja 
mais favorável ao réu do que o advindo da aplicação da lei mais antiga, 
sendo vedada a combinação de leis.

3. Ademais, o verbete sumular n. 471 do STJ, segundo o qual “Os 
condenados por crimes hediondos ou assemelhados cometidos 
antes da vigência da Lei n. 11.464/2007 sujeitam-se ao disposto 
no art. 112 da Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) para a 
progressão de regime prisional”, muito embora assegure a 
ultratividade da lei penal mais benéfica em relação a delitos praticados 
antes da superveniência de lei mais gravosa, não chega ao ponto de 
admitir a combinação de leis pretendida pela defesa.

4. Agravo regimental não provido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
João Otávio de Noronha e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de setembro de 2022(Data do Julgamento)
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2.011.151 - SC (2022/0199714-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EGLAISON ALBANO CAMILO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por EGLAISON ALBANO 

CAMILO (e-STJ fls. 162/166) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 153/158, que deu 

provimento ao recurso especial do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA para  aplicar, em sua integralidade, a nova redação do art. 112 da LEP.

A parte agravante alega: (i) que não há sequer falar em “combinação de leis” 

quando se está a analisar a sucessão de leis penais para crimes ou penas distintas; (ii) aanálise 

da lei aplicável para cada crime deverá ser individual: para o  primeiro  roubo, aplica-se a lei 

antiga (critério mais benéfico); para o segundo roubo, aplica-se  a  lei  nova  (critério  mais  

gravoso)

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2.011.151 - SC (2022/0199714-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

 Sobre a controvérsia posta nos autos, assim se manifestou a Corte de 

origem (e-STJ fls. 81/82):

Por todo o exposto, em síntese, diante do conflito de leis no tempo, 
o exame da norma aplicável, no que tange às modificações 
operadas pela Lei n.º 13.964/2019 no art. 112 da Lei de Execução 
Penal, deve ser feito individualmente para cada condenação, 
procedimento que não esbarra no óbice da vedação à combinação 
de leis.

Deve, portanto, o Magistrado adotar o regime jurídico adequado 
para cada  pena, individualmente considerada, possibilitando-se, 
assim, a manutenção dos patamares estabelecidos do art. 112 da 
LEP em sua antiga redação quando mais favoráveis.

In casu, considerando que a atual redação do art. 112 da LEP, no 
que tange aos crimes comuns, é mais gravosa ao apenado, incabível 
sua incidência retroativa.

Ora, o entendimento proferido pelo Tribunal de Justiça, de que a progressão 

de regime para os crimes comuns seja regida pela lei anterior à 13.964/2019, vai em 

contramão à Súmula 501 desta Corte, que proíbe a combinação de leis:

Súmula 501 do STJ: É cabível a aplicação retroativa da Lei n. 
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11.343/2006, desde que o resultado da incidência das suas 
disposições, na íntegra, seja mais favorável ao réu do que o 
advindo da aplicação da Lei n. 6.368/1976, sendo vedada a 
combinação de leis (Súmula 501, Terceira Seção, julgado em 
23/10/2013, DJe 28/10/2013)

É certo que o princípio da retroatividade da lei mais benéfica deve ser 

respeitado, mas em conjugação, portanto, com a súmula ora citada.

Realmente, a jurisprudência desta Corte possui o entendimento consolidado 

de que é cabível a aplicação retroativa da lei nova, desde que o resultado da incidência das 

suas disposições, na íntegra, seja mais favorável ao réu do que o advindo da aplicação da lei 

mais antiga, sendo vedada a combinação de leis.

Abaixo, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. LAPSO PARA 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXECUTADO QUE CUMPRE PENA 
POR CRIME EQUIPARADO A HEDIONDO E POR CRIMES 
COMUNS. ART. 112, II, IV E V, DA LEP. REDAÇÃO DA LEI 
13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). APLICAÇÃO DA LEI MAIS 
BENÉFICA EM SUA INTEGRALIDADE. COMBINAÇÃO DE LEIS. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Situação em que a Corte de origem verificou que a nova norma é 
mais benéfica ao apenado, de um modo geral, aplicando-a em sua 
integralidade. A pretensão da defesa, de que a progressão de 
regime para o(s) crime(s) comum(ns) seja regida pela lei anterior à 
13.964/2019 vai na contramão da Súmula 501 desta Corte, que 
proíbe a combinação de leis.

2. O acórdão fustigado encontra-se em total sintonia com a 
jurisprudência deste Tribunal Superior, o qual, na análise da 
retroatividade da lei penal material, tem entendido pela 
impossibilidade daquilo que a doutrina penalista chama de 
"combinação de leis", isto é, deve ser analisada de forma integral a 
nova lei mais benéfica, não se permitindo aplicação de uma parte 
do dispositivo revogado e outra parte do novo dispositivo. 
Precedentes da Quinta e da Sexta Turmas do STJ.

3. Nessa linha, a título exemplificativo:[...] não há que se falar em 
reformatio in pejus, haja vista que o eg. Tribunal de origem, ao 
decidir pela retificação do cálculo de penas do sentenciado, 
aplicando os lapsos de progressão de regime previstos no art. 112, 
incisos II, III e V, da Lei de Execução Penal, apenas aplicou a lei 
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penal mais benéfica em sua integralidade ao caso concreto. [...] 
(AgRg no HC 677.744/SC, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), QUINTA TURMA, 
julgado em 28/09/2021, DJe 05/10/2021).

4. O verbete sumular n. 471 do STJ, segundo o qual "Os 
condenados por crimes hediondos ou assemelhados cometidos antes 
da vigência da Lei n. 11.464/2007 sujeitam-se ao disposto no art. 
112 da Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) para a 
progressão de regime prisional", muito embora assegure a 
ultratividade da lei penal mais benéfica em relação a delitos 
praticados antes da superveniência de lei mais gravosa, não chega 
ao ponto de admitir a combinação de leis pretendida pela defesa.

5. Não viola o art. 315, § 2º, VI, do Código de Processo Penal o 
julgado que deixa de se manifestar sobre enunciado de súmula 
invocado pela parte, se dito julgado indica outro enunciado de 
súmula que reputa aplicável ao caso concreto, assim como 
precedentes do Superior Tribunal de Justiça que, majoritariamente, 
amparam o entendimento nele esposado. De se lembrar, ademais, 
que o art. 315, § 2º, VI, do CPP deve ser interpretado em harmonia 
com o texto do inciso IV do mesmo dispositivo, que somente exige do 
julgador o enfrentamento dos argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador, 
não lhe impondo rebater, ponto a ponto, todos os argumentos 
suscitados pelas partes.

6. Na espécie, o Tribunal coator concluiu que a aplicação total da 
nova alteração do artigo 112 da LEP, quando comparada à lei 
anterior, será mais benéfica ao reeducando, uma vez que 40% 
(tráfico) + 20% (crime comum sem violência ou grave ameaça) + 
30% (crime comum com violência - reincidente) é melhor que 3/5 
(60%) + 1/6 (16,67%) + 1/6 (16,67%), respectivamente.

7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 721.925/SC, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
8/3/2022, DJe de 14/3/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. LAPSO PARA A PROGRESSÃO DE REGIME. CASO 
CONCRETO. NOVO PACOTE ANTICRIME (LEI N. 13.964/2019). 
PRETENSÃO DE COMBINAÇÃO DE LEIS. INVIABILIDADE. NO 
MAIS, APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. RECURSO DE AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Cumpre ao agravante impugnar especificamente os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada.

II - A Terceira Seção desta eg. Corte Superior consagrou o 
entendimento de que "É reconhecida a retroatividade do patamar 
estabelecido no art. 112, V, da Lei n. 13.964/2019, àqueles 
apenados que, embora tenham cometido crime hediondo ou 
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equiparado sem resultado morte, não sejam reincidentes em delito 
de natureza semelhante" (REsp n. 1.910.240/MG, Terceira Seção, 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 31/5/2021).

III - Na hipótese concreta, contudo, é a pretensão de combinação 
de leis que não encontra guarida na jurisprudência pátria, mesmo 
quando invocada em benefício do réu.

IV - Assente que "O entendimento desta Corte Superior é o de 
impossibilidade de combinação de leis, formando uma terceira lei. 
Assim, deve o julgador analisar, de forma individualizada, qual 
redação do artigo 112 da Lei das Execuções Penais é a mais 
benéfica ao sentenciado para fins de alcance do requisito objetivo 
necessário à progressão de regime - aquela com ou sem as 
modificações trazidas pela Lei n. 13.964/2019" (AgRg no HC n. 
699.653/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
16/11/2021).

V - De resto, a d. Defesa limitou-se a reprisar os argumentos do 
habeas corpus, o que atrai a Súmula n. 182 desta eg. Corte 
Superior de Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental 
que não impugna especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 705.655/SC, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022.)

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. PROGRESSÃO DE 
REGIME. ART. 112 DA LEP. NOVA REDAÇÃO. APLICAÇÃO DA 
LEI MAIS BENÉFICA EM SUA INTEGRALIDADE. COMBINAÇÃO 
DE LEIS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. No caso, a Corte de origem concordou com o Juízo das 
execuções, que, ao fazer um quadro comparativo entre as 
quantidades de pena ainda a cumprir, para fins de progressão de 
regime, dos crimes praticados pelo paciente ( hediondo e comum), 
tanto pela lei nova - n. 13.964/2019, que modificou o art. 112 da 
LEP -, quanto pela lei anterior, verificou que a nova norma é mais 
benéfica a ele, de um modo geral, aplicando-a em sua 
integralidade. A pretensão da defesa, de que a progressão de 
regime para o crime comum seja regida pela lei anterior à 
13.964/2019 vai na contramão da Súmula 501 desta Corte, que 
proíbe a combinação de leis.

2. A jurisprudência deste Tribunal Superior, na análise da 
retroatividade da lei penal material, tem entendido pela 
impossibilidade da "combinação de leis", isto é, deve ser analisada 
de forma integral a nova lei mais benéfica, não se permitindo 
aplicação de uma parte do dispositivo revogado e outra parte do 
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novo dispositivo. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 707.180/SC, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/12/2021, 
DJe de 17/12/2021.)

Ademais, o verbete sumular n. 471 do STJ, segundo o qual “Os 

condenados por crimes hediondos ou assemelhados cometidos antes da vigência da Lei 

n. 11.464/2007 sujeitam-se ao disposto no art. 112 da Lei n. 7.210/1984 (Lei de 

Execução Penal) para a progressão de regime prisional”, muito embora assegure a 

ultratividade da lei penal mais benéfica em relação a delitos praticados antes da superveniência 

de lei mais gravosa, não chega ao ponto de admitir a combinação de leis pretendida pela 

defesa.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0199714-9 REsp 2.011.151 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003464120208240022  0000346412020824002200033699320188240012  
00003671720208240022  00033699320188240012  00105287720168240038  
00202108520188240038  00210088020178240038  105287720168240038  
202108520188240038  210088020178240038  33699320188240012  3464120208240022  
346412020824002200033699320188240012  3671720208240022  
50035244520228240020  50660513020218240000

EM MESA JULGADO: 06/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : EGLAISON ALBANO CAMILO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Contagem de Prazo para os Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EGLAISON ALBANO CAMILO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, João Otávio de Noronha e Jorge 

Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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